[image: image1.png]



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete do Deputado Estadual Eduardo Suplicy
Av. Pedro Álvares Cabral, 201 - Sala M05 - Piso Monumental
Ibirapuera, São Paulo-SP. CEP: 04097-900
Telefones (11) 3886-6406/6407
Email: eduardosuplicy@al.sp.gov.br
___________________________________________________________________________________________________________________________________________

PARECER DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE A MOÇÃO DE Nº 29/2024
De autoria do Deputado Márcio Takashima, a Moção em epígrafe, amparada pelo artigo 154 do Regimento Interno, aplaude os trabalhos realizados pelo Policiais Militares da 1ª Cia do 28° BPM/M, comandados pelo Capitão PM Bruno Mandaliti, que diuturnamente promovem relevantes trabalhos à sociedade da região de Guaianazes, na Capital, no combate ao crime, na manutenção da ordem pública e em especial ao trato à violência contra a mulher.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 20 a 26/02/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Nos termos do artigo 31, I e § 9º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
Ao examinar o assunto, constatou-se que, embora a presente propositura tenha a boa intenção de enaltecer o trabalho policial, “em especial ao trato à violência contra a mulher”, não cumpriu os requisitos regimentais previstos no art. 155 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, motivo pelo qual não deve prosperar.
A propositura legislativa ressalta em seu texto que Guaianazes é uma região de grande densidade populacional e de grande vulnerabilidade social e apresenta números de produtividade da 1º Cia, relativos a abordagens policiais, vistorias e apreensão de veículos, prisões em flagrante e número de operações policiais. Não obstante, não menciona qualquer fato ou dados relativos a ações de enfrentamento relacionadas à violência contra a mulher, para a qual a emenda textualmente se destina de maneira especial.
O texto da Moção também não traz nenhuma análise comparativa dos dados quantitativos apresentados, nem apresenta qualquer análise  qualitativa em relação a eles. Além disso, como já referido,  não alude a nenhum dado que expresse o trabalho realizado em relação à prevenção e ao enfrentamento da violência contra a mulher, especialmente enunciado na epígrafe da Moção proposta. Por esse motivo, falta à propositura em questão a observância aos requisitos de clareza e precisão, enunciados no art. 155, do Regimento Interno.
O atendimento dos requisitos regimentais visa preservar o prestígio e a credibilidade das moções, devendo existir nexo causal entre o enunciado da proposição e sua justificativa. Se o aplauso, no caso em análise, se dá em especial pelo enfrentamento da violência contra a mulher, é preciso que a justificativa traga, com clareza e precisão, fatos concretos que permitam compreender a motivação de tal propositura.  
A iniciativa do autor da Moção é improcedente.
Isto posto, sob os aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários, conclusivamente, à aprovação da Moção de nº 29/2024, nos termos do art. 156, §1º do Regimento Interno desta Casa.
É o nosso parecer, 
Eduardo Matarazzo Suplicy
Deputado Estadual
